Comarca da Capital – 4ª Vara Cível
Juíza: Marisa Simões Mattos Passos
Processo nº 0108985-85.2005.8.19.0001 (2005.001.110704-0)
S E N T E N Ç A Trata-se de ação de exibição de documento proposta por Marileide Gomes do Nascimento em face de Telemar Norte Leste S/A. A parte autora alega que foi vítima de ofensas, feitas através de e-mails enviados a diversos conhecidos da Ilha de Paquetá, local em que reside. Esclarece que está adotando uma adolescente, que já está sob sua guarda, tendo receio que tais ofensas infundadas venham a prejudicar esse processo de adoção. Ressalta que tentou descobrir o autor dessas mensagens eletrônicas, mas foi orientada na Delegacia de repressão aos crimes da informática de que apenas com decisão judicial obteria a identificação do titular das linhas telefônicas utilizadas. Pretende a completa identificação dos responsáveis para que possam responder pelos danos sofridos. Com a inicial, vieram os documentos às fls. 4/51. Foi deferida a gratuidade de justiça às fls. 53. Citada (fls. 56-v.), a parte ré apresentou contestação às fls. 58/64, com documentos às fls. 65/96, aduzindo preliminar de competência absoluta da justiça criminal. No mérito, alega que a informação pretendida pela autora é objeto de proteção constitucional, eis que são invioláveis os dados pessoais. É o relatório. Passo a decidir. Pretende a autora que a ré apresente a identificação completa da linha telefônica e de seu titular, responsável pelos e-mails enviados a diversos moradores da localidade em que mora, com ofensas a sua honra e moral. Afasto a argüição de incompetência absoluta deste Juízo, posto que a presente cautelar preparatória tem como finalidade instruir eventual ação de responsabilidade civil, que é distinta da responsabilidade criminal, que a autora também já promoveu, conforme noticiado nos autos. Com relação à inviolabilidade dos dados pessoais, erigida à esfera dos direitos e garantias fundamentais da Constituição da República, cabe uma ponderação de interesses, visto que o direito à honra também é inviolável, também garantido por nossa Carta Magna. Não é admissível que atos ilícitos sejam cometidos, acarretando uma série de danos à vítima, por pessoas que se escondem atrás de seu odioso anonimato. Não se pode proteger direito à privacidade de criminosos, sob o pretexto de atender um comando constitucional, e assim permitir que se violem direitos da vítima, igualmente constitucionais. A ré, como concessionária de serviço público que é, deve ser compelida a identificar o titular da linha de onde foram enviados os ditos e-mails, e assim rechaçar o anonimato utilizado. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a apresentar a identificação completa das linhas telefônicas, incluindo números, nomes de seus titulares e endereços de funcionamento, referentes aos equipamentos que enviaram os e-mails ofensivos à autora, descritos na inicial. Condeno a ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo no valor de R$ 1.000,00, nos termos do art. 20 § 4º do CPC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 09.07.2013.
